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Cuida-se de apelação e de remessa oficial, em ação de mandado de segurança, impetrado por MARZO
VITORINO - INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA, ALLEATO INDUSTRIA E
COMERCIO DE MOVEIS LTDA. em face do Delegado da Receita Federal em Jundiaí - SP, visando a
provimento que assegure o recolhimento da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta – CPRB até o
final do exercício financeiro de 2018, diante de opção realizada no início de referido ano, tendo-se em vista
que a Lei 13.670/2018 alterou a Lei 12.546/2011, para retirar diversas atividades da desoneração da folha,
dentre elas a sua atividade, com vigência a partir de 01/09/2018, situação a vulnerar a segurança jurídica.

A r. sentença, CONCEDEU A SEGURANÇA para o fim de determinar à autoridade impetrada que admita a
manutenção da Impetrante como contribuinte da CPRB durante todo o ano-calendário de 2018, nos termos da
Lei nº 12.546/2011 (alterada pela Lei nº 13.161/2015), sem que lhe sejam aplicáveis os efeitos da Lei
13.670/2018. Sem condenação em honorários advocatícios, nos termos do artigo 25 da Lei n. 12.016/2009.
Custas na forma da lei. Sentença sujeita ao reexame necessário.

Apelou a União, alegando, em síntese, que a Lei 13.670/2018 reonerou setores desonerados pela Lei
12.546/2011, cuidando-se de providência necessária para atender às contingências atuais, não existindo
direito adquirido, tendo havido respeito à noventena, aplicando-se a irretratabilidade somente ao contribuinte,
invocando o art. 178, CTN.

Apresentadas as contrarrazões, sem preliminares, subiram os autos a esta Corte.

Manifestou-se o MPF pelo prosseguimento do feito sem sua intervenção.

É o relatório.
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Deseja a parte impetrante sejam afastados eventuais efeitos jurídicos da Lei 13.670/2018 sobre a opção
irretratável assim licitamente firmada de recolhimento de contribuição previdenciária sobre receita bruta, para
atividade então permitida, na forma da Lei 12.546/2011, o que merece prosperar.

Com efeito, chama atenção que a União, por meio da Lei 13.670, repete o mesmo equívoco que cometeu com
a edição da MP 774 de 30/03/2017, que posteriormente foi revogada pela MP 794, significando dizer
descabido, no curso do ano-base de referência, 2018, interferir em mui prévia opção de regime tributante já
firmada pelo contribuinte, segundo a lei do tempo do fato, devendo ser preservada a segurança jurídica:

“TRIBUTÁRIO. REMESSA NECESSÁRIA E RECURSO DE APELAÇÃO EM MANDADO DE
SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SUBSTITUTIVA. RECEITA BRUTA. OPÇÃO
IRRETRATÁVEL PARA O ANO 2017.  MEDIDAS PROVISÓRIAS Nº 774/2017 E 794/2017.
PREVISIBILIDADE TRIBUTÁRIA. EXPECTATIVA LEGÍTIMA. SEGURANÇA JURÍDICA.

I - O contribuinte estava sujeito, por opção irretratável para o ano 2017 (art. 9º, § 13, da Lei nº 12.546/2011,
com redação dada pela Lei nº 13.161/2015), ao pagamento da contribuição sobre a receita bruta em
substituição à contribuição social sobre a folha de salários até o advento da Medida Provisória 774/2017 que
excluiu o setor empresarial da autora do regime alternativo da CPRB (desoneração da folha de pagamento),
com produção de efeitos a partir de julho de 2017.

II - Se a opção é realizada por prazo determinado e de forma irretratável para todo o ano calendário, o Estado
tem o dever de proteger e promover a manutenção das expectativas legítimas que conduziram o contribuinte a
planejar suas atividades, sob pena de violação, inclusive, da garantia constitucional da segurança jurídica.

III - A análise da previsibilidade tributária na relação jurídica entabulada entre as partes não se esgota nas
regras pertinentes à anterioridade nonagesimal.

IV - A Medida Provisória n° 774/2017, publicada em de 30 de março de 2017, foi revogada pela Medida
Provisória nº 794, de 09 de agosto de 2017, inibindo, ainda que transitoriamente, a eficácia da norma
ab-rogada. Persiste, contudo, discussão acerca da eficácia da MP revogada em relação aos fatos geradores
ocorridos em julho de 2017.
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V - O quadro fático, portanto, demonstra que a intervenção judicial permanece necessária.

VI – Apelação e Remessa desprovidas. Sentença mantida.”

(TRF 3ª Região, 1ª Seção,  ApReeNec - APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO -
5000299-86.2017.4.03.6106, Rel. Desembargador Federal LUIZ PAULO COTRIM GUIMARÃES, julgado
em 06/09/2018, e - DJF3 Judicial 1 DATA: 26/09/2018)

Efetivamente, tendo a vantagem tributária em cume a natureza de parcial isenção sobre o tributo implicado, a
sua supressão a significar majoração tributária, quando mínimo, sendo que a opção àquele regime se deu de
modo irretratável (o que, evidentemente, vale para as duas partes da relação jurídica), portanto condição
determinada/condicional, amoldando-se à exceção encartada no art. 178, CTN (“A isenção, salvo se
concedida por prazo certo e em função de determinadas condições, pode ser revogada ou modificada por lei,
a qualquer tempo, observado o disposto no inciso III do art. 104”).

Ou seja, inadmissível a abrupta supressão/exclusão de participação no regime tributante então eleito, como a
praticada pelo Poder Público, superiores se põem a estabilidade e a segurança nas relações jurídicas, com as
quais a não consoar a conduta estatal aqui atacada em concreto.

Ademais, a própria estrita legalidade tributária, art. 97 CTN, a governar o vertente caso, assim emprestando
abrigo ao intento contribuinte, no sentido de não se submeter à força temporal da exclusão da atividade
empresarial em termos de desoneração tributária, durante o ano 2018, em face de prévia opção formalizada,
na forma da lei então de regência.

Por conseguinte, em âmbito de prequestionamento, refutados se põem os demais ditames legais invocados em
polo vencido, art. 178, CTN, que objetivamente a não socorrerem, com seu teor e consoante este julgamento,
ao mencionado polo (artigo 93, IX, CF).

Ante o exposto, pelo improvimento à remessa oficial e à apelação, na forma aqui estatuída.

É como voto.
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COTRIM GUIMARÃES

Desembargador Federal

E M E N T A

AÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA – CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A
RECEITA BRUTA – REGIME JURÍDICO DE TRIBUTAÇÃO CONTRIBUTIVA JÁ PREVIAMENTE
FIRMADO AO ANO-BASE 2018, SEGUNDO A LEI DE ENTÃO : CONSEQUENTE
INOPONIBILIDADE DA LEI 13.670/2018, QUE SUPRIMIU A ATIVIDADE EMPRESARIAL DO
CAMPO DE DESONERAÇÃO – CONCESSÃO DA ORDEM – IMPROVIMENTO À APELAÇÃO
FAZENDÁRIA E À REMESSA OFICIAL

Deseja a parte impetrante sejam afastados eventuais efeitos jurídicos da Lei 13.670/2018
sobre  a  opção  irretratável  assim  licitamente  firmada  de  recolhimento  de  contribuição
previdenciária  sobre  receita  bruta,  para  atividade  então  permitida,  na  forma  da  Lei
12.546/2011, o que merece prosperar.

1. 

Chama atenção  que  a  União,  por  meio  da  Lei  13.670,  repete  o  mesmo  equívoco  que
cometeu com a edição da MP 774 de 30/03/2017, que posteriormente foi revogada pela MP
794, significando dizer descabido, no curso do ano-base de referência, 2018, interferir em
mui prévia opção de regime tributante já firmada pelo contribuinte, segundo a lei do tempo do
fato, devendo ser preservada a segurança jurídica. Precedente.

2. 

Tendo  a  vantagem  tributária  em  cume  a  natureza  de  parcial  isenção  sobre  o  tributo
implicado, a sua supressão a significar majoração tributária, quando mínimo, sendo que a
opção àquele regime se deu de modo irretratável (o que, evidentemente, vale para as duas
partes  da  relação  jurídica),  portanto  condição  determinada/condicional,  amoldando-se  à
exceção encartada no art. 178, CTN (“A isenção, salvo se concedida por prazo certo e em

3. 
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função de determinadas condições, pode ser revogada ou modificada por lei,  a qualquer
tempo, observado o disposto no inciso III do art. 104”).
Inadmissível a abrupta supressão/exclusão de participação no regime tributante então eleito,
como a praticada pelo Poder Público, superiores se põem a estabilidade e a segurança nas
relações jurídicas, com as quais a não consoar a conduta estatal aqui atacada em concreto.

4. 

A  própria  estrita  legalidade  tributária,  art.  97  CTN,  a  governar  o  vertente  caso,  assim
emprestando abrigo ao intento contribuinte, no sentido de não se submeter à força temporal
da exclusão da atividade empresarial em termos de desoneração tributária, durante o ano
2018, em face de prévia opção formalizada, na forma da lei então de regência.

5. 

Improvimento à apelação e à remessa oficial. Concessão da segurança.6. 

 ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, A Segunda Turma decidiu,
por unanimidade, negar provimento à remessa oficial e à apelação., nos termos do relatório e voto
que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.
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